EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 1016, DE 2014
O artigo 1º do projeto de lei em epígrafe fica acrescido dos seguintes parágrafos, renumerando-se o parágrafo único, que passa a tramitar com a seguinte redação:

“§1º - O percebimento do benefício fica condicionado à comprovação das despesas com a contratação de um único plano ou seguro de assistência à saúde privados para cada ressarcimento mensal. 

§2º - O auxílio de que trata esta lei poderá subsidiar a contribuição ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual. 

§3º - Ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo fixará os limites e proporção do pagamento do auxílio-saúde, bem como regulamentará o procedimento de comprovação das respectivas despesas.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa contribuir com o projeto, adotando os mesmos termos verificados para a concessão do auxílio-saúde instituído nesta Assembleia, bem como no âmbito do Conselho Nacional de Justiça e Conselho da Justiça Federal para os seus respectivos servidores.

De fato, para exata configuração do caráter indenizatório é mister que haja a efetiva contratação de plano de saúde, sob pena de incidência do IRRF e do teto remuneratório de que trata o inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal.

Sala das Sessões, em 20-8-2014.
a) Edmir Chedid

